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Secretiria de Educaçào - SEDUC -

Senhora Secretária,

Encaminhamos cópia do RECURSO impetrado pela empresa IGL TRANSFORTES

§o5
-B-

EIRELL irscrita no CNPJ no 02572371/ü[1-73. participante no Pregão Eletrônico
IY- 003,2021 SEDUC, objeto: SAreÇÂO DA nff.LÍ{OR PROPOSTA PÂRA
REGISTRO DE PREÇOS }'ISANM FUTI]RÂ E EVENTUAL CONTRATAÇÀODE
LOCAÇÀO DE VEICULOS DESTINADOS AO TRANSPORTE ESCOLAR JTJNTO
A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO Do MI.JNICÍPIO DE CRÂTEÚS CE, COM bASC

no Art. 44, caput, do Decreton" 10.024, de 20 de setembro & 2019 e suas alterações.

Crmge-nos informar que não foram agesentadas oontÍaÍrazões após a comrmicação a
empÍesa participante, confornrc deGrmina o §2" do Art ,{4, do Decreto Federal n".

Decreton" 10.024, de 20 de setembro de 2019.

CE, 22 de fevereiro de 2021

G'OI}TES
Pregoeiro do Município de íCE

E
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RESFOST.{ -{ RECURSO .{D}tIt\ÍtSTR4,TI\rO

Terno: DECISORIO.
Proccssm n" 0Of;7021 SEDUC
Prrgio Elctrônico m32021 SEDTIC
Assunto: RECURSO ADMINISTRATIVO.
ObJCtO: SELEÇÃO DA MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS
VISANDO R]T[.JRA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE LOCAÇÃO DE
\EICTJLOS DESTTNADOS ÂO TRANSPORTE ESCOLAR JTJNTO À
SECRETARTA DE EDUCAÇÃO DO MUNrCÍprO DE CRATEÚS - CE.

Conforme sessão de julgamento, iniciada ao(s) l0 dia(s) do mês de fevereiro do am de
2021, rw en&reço eletrônico www.bbmnet.com.br, nos termos da convocação de aviso
de licitaçâo, reuniram-se o gegreiroe os membros da CPL do(a) Prefeitura Mnicipal
de crareúslcE. com o objero sELEÇÃo DA MELHOR PROPOSTA PARÂ
REGTSTRO DE PREÇOS VISANM FUTURA E EVENTUÁL CONTRATAÇÂO DE
LOCAÇÀO DE VEICULOS DESTINADOS AO TRANSPORTE ESCOLAR JI.]NTO
A SECRETARTA DE EDUCAÇÀO DO MUMCÍPrO DE CRATEÚS - CE, conforme
especificaçôes e quantidades &finidas no instrumento convocatório, pam a laÍÍatura
desta Ata & resultado da ân ílise dos documentos de Habililaçâo doe licirantes
participtes-

Rccorrctrte: IGL TRANSPORTES EIREL I, inscrita no CNPJ n" 02.572.371f)ü)l-73.
Recorridr: Pregoeiro Oficial do Mrmicipio de Crateus.

II- D.A,S INTENÇÕES DE RECfIRSO:

Aberto o p-azo Fra o registro de inten@ de recursos, foi apesentado 0l
(rmr) rcgisrros de intenção de recursos, a saber: IGL TRANSPORTES EIRELI, inscÍita
no CNPJ n" 02.572.37110001J3.

Morivo IntuÉo:'IGL TRÂNSFORTES EIRELI I Licirante l,l:
(RECLRSO): IGL TRÁÀiSPORTES EIRELI / Licitame l,t- informa
que vai interpor recurso, Sr Pregeiro, ryos mrálise da doorentaçEo
da licitante Habililada VC BATISTÂ EIRELI, constal,mos que a
c€Ítidào & rcqeeraçao judical mncordata e fal&rcia esta €m
&aooÍ& cüno €lrpresa a fqm da lÊi" frão üb§ate ü funrnto
anexado corno certidâo negaiva de Iàlência eslâ com d& de
l3lllí2017, No rfonbito da .A.dminisração FedÉral há eÍrt€údim€ntro
qu€ o prazo é de 180 conforme preconiz o Decreto 8.1-70280. a

sab€Í:-{rl l" À prora de quitaçâo ou de rcgulari.lâ.le de situa@.
p€Ífllte a A&ninisra@ Feds-al, Direta e Indireta e Furdações
ins{ituidas ou manlidas pela Uniào, rdativa a tributos. contn-hu:çôcs
fiscais e pm-afiscais enctrgos sociais, rabalhisas e peüdenciários
uruidads e ouúos ônus deüdos a órgãos e entidades encanegados da
fiscaliza@ do erercício profissional, far-s+.á por meio de ctrtidâo ou
oomFolrmte de paganento observado o disposto nege Decreto-Art.

I-DOSFATOS:



3" A Htidfu e o coÍlpÍoyflrte & pagunento serâo aceitos como
prora de qütaçào pelo prazo minimo de 6 (seis) meses, contados da

nF-,c4 -'
menor de rulidade.sendo ar§m a snpmsa IGL TRANSPORTES,
prorrsr eÍE rEcrrso s sq anêrdo €o si$g$s-"

Todas as intenções foran aceitas, vez que demonstraÍam os
pÍessupostos minimos de aceitabilidade. Ato contínuo, o prazo Íecursal foi aberto para a
atresen@âo das razões e contrarrazões.

Encerrado o Fazo para a apresentação das razões de recurso, a empesa:
IGL TR{NSFORTES EIRELI, inscrita no CNPJ n" 0?.572.3711M1-T3,apresentou
suas razões recunais, confoÍme deternina o item 8.2 do edital.

Itr_DASCONTRARRAZÕES

Não foram agesentadas contrarrazões, cmfomre opção gevista no item
E.2- do edital convocatório,

ry- I)Â ÂNríLrSE

DA INTENCÃO Rf,,C DA EI}TPRESA:IGL TRANSPIORTES EIR.EI-I.
inscrita no CNPJ n" 02 572 371,"0001-73.

A recorrente deve apresentar todos G motivos de sua insuqência no
momento da maniftstação da intenção de recorrer. Não basta transpw@r sua
discordfurciq deverá aponar os mcivos do conflrto. O mérito do recurso sení adstrito à
motirnçpo disposta no sistema

Da HABILITAÇÀO da emp,resa VC BATISTA EIRELI:

Prego€iÍo: Deslao que a emprcsa VC BATISTA EIRELI J

LICITANTE l0 esúf, 'HABILITADA', por crfilprir as aigências no
itemó&ediul.

Effi âÍÍliiisc .rs Gãx, é fiisfir sâSientr* W a frse dc h@ãa se faz
necessária pra evitar prejuims à adminishaçâo poÍ uma licita@o ou contra@o
ruinosa

"Habilitryio é o reconhecimento dos requisitos tegais paa licitm, feim po'
comissüo ou artoridade competsflte pua o procedimento licitatório, E aro
pevio do-iulgm@lo das proposlrs.
no comeEcim€ o do maior nr''mero de licftmres o €xflne daq DÍoDoffi

do DroDon€nte- Isto porque a Afuinisaçfo so pode co[fatar com queÍn

/-a

Lrnicef
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tenha qualifica@ pra licita, ou seja c4acidade jurídica paa o ajuse.
o obiao da licitação: idoneidde financeira

pár& sssrmck € cu§+EiÍ ês €§csÊês e:eçessabili#es do eng*o- Es
hâbifibção é fcito ern opoÍtuÍidades diversas e por sistenras difcrerles para
cada modalidade de licitaçâo." Hely Lopes Meirelles referindGse ao DecÍEÍo

a.

data de sra expediSo, independenternente de neles corgar
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f.ei 200/67, cido por Jmé Crctella
Fmnse" lOf EdiÉo, Rio de Jmeiro.

DÀ VIÂBILIDN)E JURÍDrcA DA
Dü ruCü"f,*ÂÇáú.ilÍDilCrÂr- N(}

O recorrcnte alega que o licitânte Y C BATISTA EIRELI foi
habilitado equivocadamente no oeÍtame, uma vez qlrc supostamente neo crrnpriu corn o
item 6.3 do edital regedor.

Cumpre-nm destacar que na hse de habilitaSâo são eúgidos
documentos $rc aompÍovem a regularidade fiscaI e trabalhista das empÍesas, bem como
comprovaçôes de capacidade tecnica" demonstrando que a licitante além de estar com
suas obrigações em dia, conseguirá executar o objeto do contrato.

O entendimento acerca deste tema foi Íecentemente ratificado, ern
maio de 2020 pelo TCU no acórdâo 120112020 Plení,rio. Vejamos:

"Licitaçto Qrnlificação econômrico-firmceira Exigência- Ilabilitaçào
de licitante. Recuperação judicial. Admite.se a participa@, em
licitaçõcs. de emprcsas em recuper:a@ judicial, dsdc que
em cqtidão ernitida pela insfocia.iudicial comp€t€nle afinnando qrc
a intgessada €sá ap{a econômica e financeiramenrc a panicipu de
procedimento licitatóÍio. @epre*ntaçao. RelatoÍ lúinistÍo Yital do
Rego)."

O enterdimeúo & Superior Tribunal & Justiça (STF) e da Advocacia
Geral da Uniâo (AGU) é o mesrno acerca do tema e prevê:

"O escopo primordial da Lei n. I l.l0ll2fi)5. nos tqmos do aÍt. 47. é
yiabilizr a ryeraçâo da situação de crise econômie.finmceira do
dercdor" a fim dc pqmitir a rrautençào & fortc píodrdor& do
ergego dos t'abalhdores e dos interesses dos credorts, gornovado,
assirn, a treser$açào «la engesâ, sra firnção social e o estÍmulo à
atiüdad€ economica(....) A exigàcia de aprqenraçào d,e Grtidâo
negarirz & judicial deve ser relatitizada a fim de

no-ssüilitr à emprea qrecrryeraçào iudicial ;nrticipar do certem+,
M que derrrcnsúe na fue de húititação" a sra üSilidade
emnônrica" (Agga'-o €m Retrnso Especial 309t67 I ES - MinisÍo
GurgÊl de Faria, julgado em 2ü0620 I 8)

Ess€ entendimento reforçr que o fato de e empresa estlr em
rccupereçio iudicial n-o poile ser confundiilo com e incepecidede de se recullerer.

Àlém disso, a recuperaçâo judicial é utilizada justamente pora que a
emf€sa supeÍe a crise econômica financeira." pemitindo qüe sua fonte podutora
permanoça, bem como o emprcgo dos trabalhadores.
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A limitação da porticipação de
concorências publicas desconsidera o interesse
compnhia e dos pmtos de trabalho.

O entendfunento da possrbü
req ação judicial é tmzido no aÍtigo 52, Il ü
realiando a apresenação da docunentação exigida pela ki de Licitações eslaria aS a
conüalar com o Poder PÍülico. Fssâ afiÍmativa foi reforçada pelo Aórdão n'
120l/2020 do TCU:

'é possível a paticiprym de eryesa em reo4eraçâo judicial, d*
que mpaada crn certidâo emitida pela instância judicial cmpoente-
que certifiqrr que a intercssada esíá apta econômica e finnrceirmtte
a participar & proc€dim€Írto licitâtório nos termos da Lei
8.óó6/t993".

A afirmação fimliza com a inreligência de gue a pm,sibilirlade de
contratação com o poder público esui prevista ns LRE e pressu@ a particifnção prévia
em licitação. Na mesrna deisão diz que:

-o eoopo primorüCl da Lêi n. II.IüII2üO5, nos lÊrmos alo aÍf .f/- é
viúitizfi a sJp€raçào da simaçio de crise econômico-finsreiro do
devedor. a fim de permitir a manúenção da fonre produtora do
emprego dos trúalhadores e dos interesses dos credores, promovurdo.
assim- a preserr,a@ da ernpesa. sua fimção social e o esÍmulo à

uividade econôÍni@- A interpretação das Lei n. 8-66611993 e n.
t t . t0 lf2OOS leva à conclusâo de que é possível urna pmderryio
equilibrada dos principios nelas contidoq pois a presan@ da
emprcsÀ de sua ftn@ social e do estimulo à diüdade ecuômiea
arcn&u tmb€flL eur ütima málise, rc interesse da coleiüdadg trrna
vez que sê büsca a manúdr@ da fonte produtora, dos postos de
rabd§e e des inr€Fesses des cnede,res {-..). desde qre demeü*e, m
frsÊ dÊ hrhihtaçào. a sra üabilid& econômica."

Em 2015, o Parecer n" 042015/CPLCIDEPCONSU/PGF/AGU possui
o mesmo efltelúimcnto, in verüis:

'O inshro «la recuperação é roltado para eÍnpÍ€sss que possuúÍr
r.iabilid* ecmômico-financeira, ern presígio rc pincÍpio da fim@
social da empresa (...) A empÍEsa m rcoAeração judicial com plano
de recqera@ acolhido dere dmnslrar os danais requisitos paa a
habilitaç5o econômico-fmmceira IX Na recuperação extrajudicial.
rffia aEz @adoo plmq hareá plansib*tade & qne a espnesa
possa viúilidade econôrnica sado condiçtu de efiqícia do plmo
que hqia o acolhimento judicial do mesuro. 39. A homologqào
judicial do plano de r€cup€ração da ernpresa, nos tqmos do puecs
rima invaado, é rytc p"rq a demonsnar a plamibilidde de sa
üabilidâde edmicofinanceira autorizando tanto sua pmi.iI'âçào
eü IíúÊçõGs corno, oonscquê,lEmênte. a süa oonmmçâo @a
A&ninisua@ híbüca"

$..
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Portanto, depreendese quc a ÍecupeÍação judicial corrcedida" por § so,

não é fator impeditivo para a participaçâo em processo licitatório.

A lei ile licitaçibs thverá ser aplicada em sua amplitude,
ginciplmente com as &nais normas ügentes e originárias, as constitucimais'
portanto, em relação à legitimidade da rcferida exipncia e, a respeito da sua legalida&,
analisernos a luz da indispnsabilidade cryrtida no AÍt 37, inciso )O([, da Constitui@o
Fedenl:

áíL 37. À einistnçào púUiÉ diftia Ê irdiÍce e @qmr dos
PodcÍEs da Utriào, dos Egdos, do Disito Federal e dos MmicÍpios
obedecqi aos principios dG legalidade, imp€ssoalidadG, moralidde.
pubhcidade e eficiàcia e, umbém- m sqluinte:
(...)
)Ofl - ÍEssolvús os caos €spocificados na legislaçâo, s obras
serviçoq coqr6 e safu conffi&s mcdimre Fre
rle ticltaç*r púHica qrrc ryuÍe iguâl&do de comdigõ€s e todos os
concoil€fites5 com cláusrlâs que estabeleçam obrigações de
pagün€ato" mmtidas as mdições efaivas da prqosa nos terms da
lei, o qual somerte peÍmitini as origfocias de qualifi@o tecnica e
ffi indispenslveis à garmrifl do cuArimenm das okigaÉes.
Gritonm)'

Ese é o comando leggl, esa é a irterpretação da melhor doutrim
a&nini$raüvisE pítria acima arrolad4 este é o entendimento da jurisgudercia,
inclusive adninistrativa, corno se apontanl que deye ser ob,servada por imperativm
indeclináveis para o aôninistrador público e quc são, eatameíte, scu devEÍ dc
pÍeservrr o inteÍesse publico e, isto, porque, como afirmâ Celso Antônio Bandeira &
Mello:

*À ndministraçao não conván atiru-se ern negócim aleatôrios. Niin
pode anr,olvu-se qn riscos que lragam inceÍtezas quanto m eftrivo
canptmato dc cncq:os WÊ pods:fo ircidir sokc a pate
ven.€do.a- O interesse priblico. a cmtinúdade do *rviço. não se

comtromdEÍ, pc insficiência econôrnica ou técnica, a sarisfa@ dos
supaioes imeresses curados pelo Podcr Fíblico."

Por is-so, restam comproradas a regularidade da habilitação de
empÍesa e.m fase de recuperaçâo judicial no oertanr€, urna vez que apreseÍ ou kisão
júicial no qual lhe concede o diÍeito dispensa de tais docunrentos preüstos no item
6.3.3.9 & maneira que não se pode iúerpretâr o edihl de forma diversa âo sentido das
normas nele contido, mormente quando não se está mais em fas€ legal p6Ía tanto.

É chro e inequivoco o qtre se pega aqui, a lei não compoÍta plavras
inúteis (serdo o edital a lei inrcrna da licitação), poÉm não é mis-ter qtre se interpÍete a
tegislação (editat) da forma que dela se quer ürar goveito, há que se coadrmar com a
realidade e a lógica de sentido que está implícita nesta

1.rF
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lso poso, na há que se Êlar ern entendimento diverso, é a máxima:
'Não é dado ao intérprcte alargar o espectÍo do texto legal, sob pena de criar hiÉtese
não previsla" Qvan Rigolin)-

O professor ToshioMuloi, porúua 'ünde a lei niio distinguia aâo
cabe ao inÉrprete fazêIo".

Há que se reforçar que as exigências editalicias aqui comentadas têm
como objetivo üio somente a seguarça da Administraçâo nas fiÍuÍas conmçõeq não
cmstarüo ern inúmas m úsmfu, §ústm cotrtrusfuErB lqais e pu'timte cm
objeto eÍn licitaÉo.

Tais objetivm, alirás. esüio muito bem delineados por Verri Jr., Luiz
Tavolaro e TeÍesa Amrda Alüm Wambier quando afirmam:

In Licitações e Contratos Administrativm; São Paulo : RT. 1999, p.

Lrn ic.eí

I

T
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"(...) o processo licitdóÍio del'e sovü para rtr:ficação das
'qualificaçoes técnica e econômica"(dentre outras) *do licilante- Nào
é dificil entnder o porquê dessa preüsào. Basea lembrar que os
co ratos dnmisrratiros envolvem o dispêndio de recmsos públicos
e desinm-se a obterpresrações de inreresse públio rec-ursos e
interesses estes que não podern ser colocados m risco. I-ogo. ao
escolher san parceiro a quem vai entregar dinheiro público
e confiar a pelsecução do bern público, o Poder Público pode - e dew
- frmllg. eritÊ.ci". desinflLos I obE: excel€úE ggarüia dê .FF (!

contratado esrrá ryto, tmlo técaica como econmicaneate, a cmlpÍiÍ o
ar.ençado- Deirar de faz&lo ssia üola a Consftur@. colmndo em
risco valores por ela especiahente pÍotegidos. Assirn, tro contrato
adminisraivo justifica-se urma caut€la redobradâ, wn rigor espeia!
na escolha do conr*ado. Não é possível celebrar contrao com pessoa

ircee & oferecer, É ôEetE a ticiraçio, Bn-Àriâs & que rená

cqeidade econômica de tmr o €mpÍÊsrdim€nto, bqtr como
ceúidaÀe técnica pra hzêlo com conpet&rcia- A formulaio, nos
editais de lici@âo, de exigfucia a serem atendidas pelo licitmte, a
fim & cmForu sra qualifica@ tecnica e econômica. t€m b6ê
con§itucimú raese sirylesmente de Êzer prwalecer o inreresse
p[blioo (qual seju o de nào coner s risco de ounratar coún eripe§{§
desquslificadas) sobre o interesse prirrdo (a saben o de obtet o
rnririnro posivel de negocio,s).'lerifou-se)

E imperima a manutençâo do julgamento que habilirou a cmpÍesai
Ve &ÀTISTA ERELI, caro fora dcü€tadâ pr$o peeÊire, c cmfsrme apmAdo, nãa

@e posseguir no ceÍtame emprcsa quc descumpÍc o edital regÊdor, € poÍ
consequência a legisla$o, sob pena de restarem prejudicados os licitântcs que se
ativeram ao edital para formularern suas pÍopostas ejwrw sua documentação.

Y-DACONCLUSÃO: I
Assim, ante o acima exposto, decido:
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Desta forma, conheceÍ as intenções das contrarrazões recursais da empesa: IGL
TRAI{SPTORTES EIRELI, inscrite no C'I\PJ n" 02*572371/(ml-73, para no mérito
NEGAR-LHE PROVIMENTO e ratificando a HABILITÂÇÂO da empresa 1ç
BATIST.{ EIRELI, inscrita no CNPJ 10.ó64.921;1100l {2, em Íado de ter aerdido
todm m rcquisitos dispostos no edital rcgedor, pelas razões acima expostas- manterfu.
se o julgamento dantes proferido como forma de preservar-se a legislaçâo competente,
mormente os principios nortqdores da atrvidade adminisuativa. tais quais, o da
teglidade" iguatdade, impessoalidade, moralidade. vincula@o ao instrumento

Portanto, jolgEÍdo üs eedidos em recúrso
TIIPROCEDENTE.

de fev'ereiro de 2021 .

GO}ÍESOLI!-EIR{
do Municipio de

ürJnr'üü*Úriú c jrdgammtro
impetrando pela empresa
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Crateús - CE, 22 de fevereiro de 2O21.

Ao Pregoeiro Oficial,

Sr. Pregoeiro,

Pregão EffieÉco Íf- P€ Oo3fatr2l SEIXTC

ASSUNTO/FEITO: Julgamento de RECURSO ADMINISTRATIVO.

Corn base no Art. 13, inciso lV, do Decretono 10.02+ de 20 de setembro de 20í9 e suas

altera@s, RATIFICAiIOS o ju§amento do Pregioeiro do Município de Crateús,

prindpalmente no tocante a manutenção do resultado do iu§amento e não acohimento do

recurso da empresa:lGL TRANSPORTES ElRELl, inscrita no CNPJ n'02.572.371/0001-73,

bern corno sua na improcedência. Por entêndemos grdizentes oo r as n(»rÍrâs legais e

editalícias, quanto aos prredimentos processuais e de julgamento do Pregão Eleffinico

no.PE fi)32021 SEDUC, objeto: SELEÇÃO Oe MELHOR PROPOSTA PARA REG]STRO

DE PREÇOS VISANDO FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE LOCAÇÃO DE

VEICULOS DESTINADOS AO TRANSPORTE ESCOLAR JUNTO A SECRETARIA DE

EDUCAÇÃO DO MUNTCíP|O DE CRATEÚS - CE.

De modo a presen ar-se a legislação competente, e os píincípios norteadoles da alividade

administativa, tais quais o da legalidade, iguaHade, impessoalidade, moralidade, ünoth@o

ao instumento convocatório e ju[amento objeüvo.

Sendo o que n6 consta, subscrevemoros.

Teixeira

Preíeítura de Crate{íE - sêcretarià de Eúrcação- Rua Manue{ Auguíinho, 5{4. Bairro São Vicente. CÊP.: 6370G.3q).
cldrri§ - Ceaá- Tel-: E$ :f6g231l1- e{ail: ..h}tzr.lâ.r:têrKoholfoft}r

SesdáÍia Íh Eü,caçà


